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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 0510312020, seudo colocada err segunda pauta no dia 1411212020, tendo seu devido
cutnprimento no dia 1611212020 e, então foi encarninhada para esta Cornissão no dia 1711212020
tudo confonne as fblhas n.ns 02 e 1S/verso.

Com efeito, subrnete-se a análise desta Comissão o Projeto de Lei n." 17112020, de autoria
do Deputado Valdir Barranco, conforme ementa acima.

A propositura visa, ern linhas gcrais, detenninar a disponibilizaçáo de car:rinhos de
colnpras adaptados a cadeirantes e pessoas corn deficiência ou rnobilidade reduzida, por
Supermercados Hipennercados, centros comerciais e similares, no âmbito do Estado de Mato
Glosso.

O Autor assim explana em sua justificativa:

"Á presenÍe propo,sição t,isa proporcioncu' ntelhor qtralidade oos consLtnlidu'es
que upresentem alguma deficiência oL! que esÍe.jaru acompanhaclos por ;torÍadoras
de de.ficiência ou mobilidade recluzida. Cont istct, busca-se garant.ir à pessoct cont
deficiêncicr o direito à isrnomio cle cidadonia e o direilo conslilucionul cle ir e vir
sern nenhunt erupecilho, poclendo tlispor de unt carrinho adaptado à cadeirantes
que permila maior indetrtenclência na hora cle./bzer suas compras.

Da mesma .forrua, busca dcu' aos re,sponsáveis por crianças e adolescentes que
tenham algunru deficiência ou mobiliclade reduzida um maior con/brto para
realizarem suas compras sem precisar etnpurrar siruultaneanlenle o carrinho de
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Parecer n." I 197l2021lCCJR

Referente ao Projeto de Lei n." 11112020 que "Deterrnina a

disponibilizaçáo de carrinhos de compras adaptados à cadeirantes
pessoas com deÍiciência ou mobilidade reduzida, por SupeÍmercados
Hipermercados, centros comerciais e similares, no âmbito do Estado
de Mato Grosso.".

Autor: Valdir Barranco.
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cotnpras e Ltmo codeiro de rodas durante a realizoção de compras nos
e s Íab e I ec inren l os u brcrn gidos.

E importanle rqforçar qlte esles carrinhos ja deveriant eslar r)isponíveis nos
supermercados e similares, pctis o número de cadeirante.s no país é significaÍivo e

todos tnerecem serviços e produtos que os atendant, sendo que, desenvolver
medidas que promovam a adaplação dessas pessoas ao nosso meio, precisa .fazer
paríe da política social cle um EsÍado.

A ntedida visa dur igualdade ao direito de cidedania e o respeito uos porÍcrdore,s
de de./iciência ./ísica e resguardar o dir"eito da pessoa com de.ficiência, pelo elue

conlo com o apoio cle meus nobres pores para a ctprovação da presente
proposição. "

Ern seguida, cumprida a prirneira pauta, o projeto foi encaminhado à Cornissão de
Indústria, Cornércio e Turistno que, pelo parecer encaftado nos autos, opinou pela aprovação do PL
17112020, tendo sido aprovaclo em 1." votação pelo Plenário clesta Casa de Leis no dia09ll2l2020.

Durante o processo legislativo, o autor da propositura, apresentou o Substitutivo Integral
tt." 0l, visando adequações, que possui a seguinte ernenta: "Determina a disponibilização cle

carrinhos de compra,s adaptados à cadeirantes e pessoas com de.ficiência ou mobiliclade reduziclo,
por Superntercados, Hipermercados e estabelecimeníos similares a esse porte, no âmbito do Estado
de Mato Grosso. "

Ato contínuo, o projeto foi rernetido novamente à rnanifestação da Cornissão de Mérito
que, pelo paÍecer encaftado nos autos (fls. I 8 a 25), opinou pela aprovação da proposição, nos
moldes do Substitutivo integral n." 0l .

Por derradeiro, os autos foram remetidos a esta Cornissão de Constituição, Justiça e

Redação para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico,

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso l, alínea "a", do Regirnento Interno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Como já ressaltado anterionnente, a proposição, nos termos do Substitutivo Integral n."
01, tem por fito determinar a disponibilizaçáo de carrinhos de compras adaptados à cadeirantes e

Av. André Antônio Maggi, n." 06, Setor A - CPA - CEP: 78049-901 Cuiabá MT. (IS)



Esraoo oe Maro Gnosso

AsseMstere LectsunvA Do Esraoo oe Maro Gnosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

pessoas com deficiência ou mobilidade redvzida, por Supermercados, Hipermercados e
estabelecimentos similares a esse porte, no âmbito do Estado de Mato Grosso, nos seguintes termos,
abaixo destacados:

"Art. lo E obrigalorio ofornecintento cle carinhos de compras arlaptaclos para
pessocÍs com deíiciêncio pelos Superruercados, Ilipernrercado.:; e estabelecimenÍos
sintilctres a es,se porte em todo o EsÍado.

sl1 ' 0.r equipamentos referidos no "caput" desÍe arÍigo serão .frtrnecidos setn
qualquer ônus qo usuario, cabendo aos esÍabel.ecimentos cornerciais a ruanutençtío
dos ntesmos em perfeiÍas condições de u,so.

s\2" Os esÍahelecintentos re.fbridos neste artigo afixarão, em local de grande
visibilidade, em suas dependências externas e internas, inclusiye nas garagens,
cartctzes ou placas indicativas dos postos de reíirada dos equipantentos.

§3o Esles dispositit,os são apliccíveis aos :;uperruercados, hipermercaclos, lojas cle

deparlomentos equiparadas ent seu porte dos supernrercados e Shopping Centers.

Art. 2" O esÍabelecimento elue t,iolar o previsto nesta Lei incorrerá em mulÍa
diaria no valor de I (unt) salario ruínimo vigente, compuÍada após 30 (trinta) dios
da re,spectiva nolificação por escrito ou ÁuÍo de Infração do eslabelecimento, a ser
reverlicla em.f'at,rtr do Fundo EsÍaducl de assistência social.

Art. 3" Os estabelecintenÍos que disponihilizarem carrinhos de compras ao
consumidor Jicam obrigados a aclaptarenr 5oÁ (cinco por centro) dos caruinhos de
compras do estabelecimento para pessoas com deíiciência ou mobilidade reduzida,
e, oulros 50Á (cinco por cento), adaptado,s ao uso por cctdeirantes, nos ternos do
Árt. 1", rll" desÍa Lei.

Art. 1o As emprestts Íerão o prozo de 180 (cento e oiÍenÍa) dias para a ctdaptctção
de snas instal.ações, contados a parlir da publicação da presenÍe Lei..

Árt. 5" As despesas decorrenles para aplicação e fiscalização da presenÍe Lei
correrão por conla cle dotações orçamenleirias prriprias, ,suplemenladas, ,se

necesscírio.

Árl. 6" Esta Lei entra em r)igor na data de sua publicaçCio."

Preliminarmente, a matéria tratada na proposição, na medida efil que visa tornar
obrigatório que supennercados e estabelecimentos congêneres disponibilizem carrínhos de compras
adaptados para atender as necessidades de pessoas corn deficiência ou com rnobilidade reduzida,
enquadra-se na colnpetência legislativa concomente entre a União e os Estados, para legislar sobre
proteção e integração das pessoas portadoras de deficiência, nos termos dos artigos 23, inciso II e

24, inciso XIV, da Constituição Federal, in verbis:
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Árt. 23. E compe.lência contunr rJct Unitio, clos E.ytados, clo DisÍr'iÍo Feclercrl e clos
Municípios:
(.)
II - cuidar da saúde e ussislência pública, clu proteÇão e quruníiu dus pessoos
p o rtado rus de cle fi c iê nc i a,'

Arl. 21. Compete à União, cto,\ Estados e ao Distrito l,'ecleral legislar
c on c orrenle m en le s obre :
(...)
XIV - protecão e inlegroÇão sociul tlus pessorts portarbrus de deíiciênci«,'

Nesse sentido, no ârnbito de cornpetência legislativa concorrente, cabe aos estados a
competência suplementar, sendo que, a união lirnita-se a edição de nonnas gerais sobre o tema, ou
seja, a cornpetência da União sobre noilnas gerais, não obsta os estados eln legislar
concorrentemente coln a união, desde que atenda suas peculiaridades regionais ou preencha lacunas
existentes em legislação federal, conforme dispõe o arligo 24, §§ 7" e2" da CF/88, vejamos:

Art. 24 (...)
()
sl l" No ânthito do legislcrção concorrenle, a competência da União limilcu'-se-a a
estabelecer normas gerai,s. (l/ttlt: {,lt ttl' I .1,b,.:1, dt: )0 l?l
s\ 2'A conrpeíência da União para legislar sobre normas gerais não exclui cr

competência suplernenÍar dos Estados. !l:ULç_!,t:t ttll l.i,87l,lç ?Qlll)

Dessa fotma, dentre as norrras gerais editadas pela União, podernos citar a Lei n."
13.14612015, que institui a I ei Blasileira de Inclusão da Pessoa corn Deficiência (Estatuto da
Pessoa com Deficiência), que, eln seu artigo 8n, estabelece colno dever do Estado - englobando os
entes f.ederativos - a obrigatoriedade de assegurar à pessoa corn deficiência, com prioridade, o
direito à acessibilidade, a saber:

Art, B" É tlnrn, tlo Estado, da sociedade e cta .famítia asseguror ri pessoo cont
deficiência, com »rioridade, a efetivaçtio dos direilos ref'erenle,s à vida, à satide, ir
sexuctlidade,àtrtalernidadeeàmaternidade,aalintentaç(xt,àhabitctção,à
educação, à prolissionalização, ao trahalho, à previdência social, à hahilitaçrio e

à reabilitctção, ao transporte, à acessibilidode, à cultura, ao desporto, cro lurismo,
ao lazer, à inJbrruação, à conturticcrção, ctos avanÇo,\ científicos e Íecnológicos, à
dignidade, ao re,speito, à liberdcde, à convivência ./ttmiliar e comunitqria, entre
outros decorrentes da ConstituiÇiio Feclerol, da ConvenÇiío sobre os DireiÍos dtrs
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Fcrculíativo e das leis e de outrus
normus que gorontom seu hem-esÍor pessool, sociol e econômico.

Ainda, nessa ternática de direitos hurnanos, a Constituição Federal assim dispõe elr seus

artigos 4", II e 5", § 3":
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Árt. 4' A Repúhlica Federaliva do Brasil rege-se nos ,\ucts relações inÍernacionais
pelos seguinI es princípios :

II - prettctlência dos direito,ç humanos,'

Árl.5'...
§ 3'Os tratados e convenções inÍernacionais sobre direitos humanos que.forent
aprovados, em cada Cctsu do Congresso Ncrcionql, em dois lurnos, por Írês quinto,s
dos volos dos respeclittos merubros, serão equivalentes à,ç emenda.s
consÍituciottais. 1la1/111!1t_p-çlq LLtLt:ttrlu !,aLLtlJK_UttttL.l.Lt'l !),LLL)AU_

Nesse ponto, vale frisar que o Decreto Legislativo n.' 18612008 aprovou o texto da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados
em Nova lorque, em 30 de março de2007, sendo prornulgado através do Decreto n." 6.94912009. O
texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas coln Deficiência assirn dispõe:

Árligo I
Propósilo

O propósiÍo rla presente ConvenÇão é prontover, proÍeger e assegurar o axercício
pleno e equitaÍivo de todos os direiÍos humanos e liberdades .fundamentai,s por
todas as pessoas coru deficiência e proLnover o respeito pela sua digniclade
inerenÍe.
Pes,socrs com de/iciência são aquelas que tênr impedimenÍos de l.ongo prazo de
natureza Jí,sica, ruenlal, intelectual ou sensorial, os quais, em inleraçiio cont
diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e eJetiva na .çociedacle
em igualdacles de condições com as demais pessoas.

Artigo 3

Princípio,t garuis
Os princípios da presente Convençãct são:
a) O respeito pela digniclade inerenÍe, a auÍonoruia individual, inclusiye a
liberdade de.fàzer as própria,s escolha,ç, e a independência das pessoas;
b) A não-discriminação;
c) A plena e e.feÍiva participação e inclusão na sociedade;
d) O respeito pelcr cli/'erença e pela aceitação das pe,ssoas com cle.liciêncict cctnto
parÍe da dit,ersidade humona e da huntaniclade,'
e) Á igualdade de oportunidades,'

.f) A acessibi\idctde:
g) Á igtralelade enÍre o homem e a ntulher;
h) O respeiÍo pelo desent,olvintenÍo das capacidades das cricrnças com daficiêncict
e pelo direilo das crianças com deficiência de preservar suo irlentidode.

Artigo I
Obrigações gerais
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l.Os Estados Partes ,\e comprometem a qs§gg4fSIg_ptgryqq o p!q-a-949tçk!!Lde
lpdp;_p;-dttçttp;_hutttsMs e-Júq.dsde;_fu!4t!!lt9ilar§_p91. todas us pes.soas cotrr
dq/iciência, sem qualquer tipo cle discriminação por causa de sua deficiência. Parct
Íanlo, os Estados Partes se compromelem a:
a) Ádotar lodas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer ouÍra
nalureza, necessárias pura a realização dos direilos reconhecidos na presenÍe
ConvenÇão;

Artigo 9
Ácessibilidade

l.A.fim de possibil itar às pessoas com deÍiciênciq viver de.forma indepenclenÍe e
participar plenamenle de todos os aspectos da vida, os Estctdos Parte.s I.ornarão as
medida,s apropriadas para assegurar às pessoa,:s com de.íiciêncio o acesso. ent
igualclqde cle oportunidorJes cotn as demqis pessoas, ao meio.íísico, ao transporte,
à in/trruação e comunicação, inclusive oos sisÍema:s e lecnologias da infurntoção e

comunicação, heru como e oulros serviços e instalaçõe,s aberto,y cto público ou cla

uso público, I.anto na zona urbana como na rural. Es,sa,s medidas, clue incluirão a
identificação e a eliminação de obstdculos e barreiras à acessibiliclade, serão
apliccttlas, enlre ouÍr'os, a;

a) Edifícios, roclovicts, meios de lransporle e oulras irtstaloções inlernas e exlerncts,
inclusive escolas, residência.s, instalações ntédicas e local de trabulho,'
b) In/'ormcrções, conrunicações e outros serviÇos, inclusive serttiÇos elelrônicos e

serviços cle e mergênc icr.

Logo, observa-se que a presente propositura vai de encontro aos ditames da Constituição
Federal (4', II e 5n, § 3",23,1I e24, XIV), bem como em consonância com a Convenção sobre os
Dileitos das Pessoas col1r Deficiência, recepcionada como emenda constitucional.

De mais a tnais, a proposta legislativa não legisla sobre normas gerais sobre o assunto em
legislação Federal, uma vez que trata de especificidade sobre a legislação sobre proteção e
integração das pessoas poftacloras de deÍrciência, não havendo err que se falar ern
inconstitucionalidade Íbrrnal por vício de cornpetência.

Noutro giro, em relação à ir-rconstitucionalidade subjetiva, no que diz respeito à reserva de
iniciativa de Leis, a Constituição Federal, assim como a Constituição Estadual, estabelecem o
princípio da separação dos poderes, que asseguraln a independência e hannonia dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário respectivarnente em seus artigos 2ot e 9"2.

Assim, como base em tal princípio, a CF/88 e CE/MT, reservam a possibilidade de
deflagrar o processo legislativo apenas algumas autoridades ou órgãos, no caso, as disposições
normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo, estão previstas no

I Art. 2" Sào Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o I-egislativo, o Executivo e o .ludiciário.

' A,'t. 9" São Poderes do Estado, independentes, democráticos, harmônicos entre si e sujeitos aos princípios
estabelecidos nesta Constituição e na Cot.rstituição Federal, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
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arligo 6l,parâgrafo único, inciso II da CF/S8, bem como no parágrafo único, inciso II, clo arligo 39
da CE/MT, vejamos:

Art.61. A iniciaÍitta das leis contplemenlares e ordinarias cabe aqualquer tnentbro
ou Comissão da Camura dos Depulado,s, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, oo Presidente cla República, ao Suprento Trihunal Federal, aos
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na.formct
e nos casos previsÍos nesÍa ConsÍiÍuição.

§ l'- São de iniciaÍiva privativa do Presidente da República crs leis que;
(...)
II - disponham,yobre:
a) criação cle ccrrgos, Junções ou empregos públicos na uelministrução direÍu e

auÍárquica ou aumenÍo de sua remuneração,'
b) organização adminisÍraliva e .judiciária, ntatéria Íributáriq e orçamenlcírkr,
serviços públicos e pessoal cla adminisÍração dos Terrilórios;
c) servidores públicos da União e T'erritórios, seu reginte jurídico, provimento cle

cargos, estabilidade e ctposentadoria,'
rl) organizctção do Ministerio Público e da Defensoria Pública do União, benr
conto normas gerais para a organização do Ministério Público e da De.f'ensoria
Públicct do,s Estados, do Distrito Federal e dos Território,s;
e) criação e exÍinção de MinisÍério,s e rirgãos da adntinistraçcio pirhlica, oltservaclo
o disposto no arl. Bl, VI,

.f) militare,t das Forças Arruaclus, seu reginte .jurídico, provinrenlo de cargos,
promoções, eslahilidade, remuneroÇão, re.forma e lransferência pu.a a rcserro.

Árl. 39 A iniciativa das leis complemenÍares e ordinárias cabe a qualquer membrct
ou Comissão da Assembleia Legislaliva, ao Governador do EsÍado, ao Tribunal de
,IusÍiça, à Procuracl<tria Geral de ,Iustiça e oos cidadãos, t1e .fbrma e nos casos
prettis I os n es Í a C ons l itu ição.
Parágt'a/b único,São de iniciativa privutiva do Governador do Estado as leis clue:
(.. )
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, ./unções olt erupregos púhlicos na Administração Pública
direta e indireta oL4 alrmenÍo de sua rentuneração, ohservado o clisposlo nu Seção
III, Capítulo V, deste Título;
h) servidores ptiblicos do Estado, seu regime jurídico, provimenÍo de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis, reJ'ornta e transferência cJe ntilit.ares para ct

inaÍividacle,'
c) organização do Ministério Público, da Procuradoria Geral do Estaclo e dct

De.fensoria Pública, ob,servaclo o di,sposto na Constituição Federal,'
d) criação, estruturução e atribuições das Secreíctria,s de Eslado e rirgãos da
Adnt in is tração Pú b lica.

No presente caso, ern relação as disposições acima mencionadas, verifica-se que a
pl'opositura não incide no rol de rnatérias de cornpetência privativa do Poder Executivo, eis que não
cria ou altera a estrutura ou interfere na atribuição do Poder Executivo, neln tÍata sobre regime
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jurídico dos servidores públicos, tratando-se, por exclusão, de projetos de lei de iniciativa geral ou
comum, que podem ser propostos pelo Chefe do Poder Executivo Estadual ou por qualquer
Parlamentar, conforme dispõe o art. 61, da Constituição Federal e artigo 39 da-Constitu4ão
Estadual, verbis:

Árl. 61. Á iniciativa das leis complementares e orclinarios cabe a qualquer mernl'tro
ou Comissão da Câruara clos Depulados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacioncrl, ao PresidenÍe da Repúhlicct, cto Suprento Trihunal Fecleral, ao,\
Tribunais Superiores, ao Procurctclor-Geral du Reptiblica e aos cidacltio,ç, na,formct
e nos casos previsÍos nesla Conslittrição.

Árt. 39 Á inicialiva das leis complementares e ordinárias cqhe a qualquer mentbro
ou Comissãrt cla Assentbleia Legislaliva, ao Governador do Estado, oo Tribunal de
,lusliça, à Procurudoria Geral de ,Iustiça e aos cidadãos, na .forma e nos casos
previ,sl os n e s la C ons liluição.

Vale destacar, ainda, que a propositura não viola as diretrizes do princípio da livre
iniciativa, tambérn previsto em nível constitucional (arligo 1n, IV e 170 da CF/88), posto que,
estabelece a obrigatoriedade de 50Á (cinco por cento) dos carrinhos adaptados e, outros 5% (cinco
por cento) de carrinhos adaptados ao uso de cadeirantes.

Por isso, entre a colisão dos princípios ern questão, o direito de acessibilidade às pessoas
corn deficiência derivado do princípio da dignidade da pessoa humana em contraponto ao princípio
da livre da iniciativa, deve prevalecer, no caso, o direito à acessibilidade fisica das pessoas cor11

deficiência (art. 24, XIV, CF), já que a proposta legislativa garante o direito às pessoas portadoras
de deficiência ou rnobilidade reduzida, o direito de viver independente, para que possa fazer suas
colnpras nos supennercados, hipennercados, centro cornerciais e similares, participando da vida ern
sociedade.

Assim, a proposição ao buscar a proteção e inclusão/integração das pessoas portadoras de
deficiência, efetiva urn direito constitucional e legal, garantido pela nossa Constituição Federal,
previsto nos aftigos 227, § 2", e244 da Lei Fundamental, que irnpõern ao Poder Público, inclusive
ao Poder Legislativo, o dever de zelar pelos direitos fundamentais, 11o caso o direito às pessoas
portadoras de deficiência, ao pleno exercício de seus direitos.

Sob o conflito de interesses ou de disposições normativas, vale ressaltar o entendimento do
Supremo Tribunal Federal na ADI 903/MG, tendo como relator o Ministro Dias Toffoli, na qual
restou assegurada a prevalência da acessibilidade:

EMENTÁ Ação diretu de inconsÍiÍucionalidade. Lei n" 10.820/92 do Estado de
Minas Gerais, que dispõe sobre adaplação dos veí.culos de Íransporle coletivo cont
afinalidade de assegurctr,\eu acesso por pessoas com cle.ficiêncicr ou dificuldade de
locomoção. Competêncio legislativa concorrenÍe (art. 24,, XU, CF). Atendimento
à determinação constiÍucional previsÍ.a nos arts.227, S\ 2", e 244 cJa Lei
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pessotrs poríadorus de necessitludes especiais, consÍruintb políÍicus e direlrizes de
inserçíio nas diversus áreos sociuis e econômicus tlu comunitlade (trubctlho
prittado, :;erviÇo púhlico, previdência e assistêncict social). Estabeleceu, o:ssitn, nos
arts. 227, § 2", e 214, a necessidacle de :se conferir amplo acesso e plenct
capacidade de locorrtoção às pessoas conl deficiência, no que concerne Íanlo oos
logradouros púhlicos, quanlo aos veículos de lran,sporle coleÍitto, delerminqndo cto
legisludor ordincirio a edição de cliplomas que estaheleçant os ,forunos cle
construção e modificação clesses espaÇos e desses nrcios de lt^ansporle. 2. lvcr
mestila linha ct/irmativu, ha poucos anos, iuc'orporLtu-sc cto orclenamenío
crtnslitucional a Convençtio Internacionql sobre os Direitos dos Pessoas cortt
De.ficiência, prirneiro tt^atado iníernacional aprottado pelo rito legislutivo prertisto
no art. 5", § J", da Cctnstituição Federcrl, o qual ,foi inlernalizado por nteio clo
Decreto Presidencicrl n' (t.919/2009. O urt. 9" cla convenção veio .fu,rtunenle
re/'orçctr o urcobouço de proteção do direito cle acessibiliducle das peÍit;oos conl
rieJiciência. 3, Muito embu"cr a.jurisprudência da CorÍe se.ja rígida em aJinnur a
ctntplitude clo conceito de lrânsito e ü'ansporÍe para .fazer valer a competêncict
privcttiva da União (ctrÍ. 22, xl, CF), prevalece, no cuso, u densitlurle do tlireito ri
ucessihilidode íísico dus pessoas com tleficiênciu (art. 21, ilV, CF), ant
utendinrcnÍo, ittclusive, à determinoÇão prevista nos urls. 227, § 2", e 244 rlu Lei
FundumenÍul, sem preterir a homogeneidade no ÍroÍctmenlo lagis'lalit,rt rt .ter
dispensado u es,\e Íema. Nes,se senÍido, há clue se enquaclrar a,situação legislatittcr
no rol de cont;tetências concorrenÍes dos enÍes ./'ederados. Cctmo, à epoca rlct
ediçcio cla legi,:;lação ora quesÍionadct, não hctvicr lei geral nacional ,sobre o lemd, u
teor do sç 3" do arl. 24 cla Cr»tstiluição Federctl, era deferido aos esÍados-membros
o exercício cla compelênciu legislaÍiva plencr, Stodendo suprir o espoÇo normaÍivo
cotlt ,\uas legislações locais. 1. A preocupação munifbsta no julgamento cautelar
sobre a ausêncio de legi,slaçtio J'ederal protelivu hoje se encotllt"a ,superuda, na
medicla em que a União editou a Lei nu 10.098/2000, a clual dispõe sohre nctrruas
gerais e crilérios basicos de promoção da acessihilidade dcts pessocts cont
deíiciência. Por essa razão, dionte da superveniência da lei./'ederal, a legi,slação
mineira, emborcr cortstilucional, perde a força norntaÍiva, na atualidade, naquilo
que conlrasÍctr com a legislução geral cle regência do tema (art. 21, § 1", CF/BB).
5. ÁçiÍo direlcr que se.julgo irnprocedente.

(ADI 903, Relator (a): DIÁS TOFFOLI, Tribunctl I'leno, julgado em 22/05/2013,
ACÓRDÃO ELETRo]vK)o D,Ie-026 DIVULG 06-02-2011 PURLIC 07.02-2011
RT.r VOL-00235-0 t PP-00022)

Porlanto, não se vislurnbra violação aos textos das Constituições Federal ou Estadual,
havendo cornpatibilidade entre os preceitos da proposição e as nonnas e princípios das
Constituições Federal e Estadual.

Por fim, observa-se que a propositura em nada conflita coln a Lei n,n 10.593, de 22 de
agosto de 2017 , que determina a obrigatoriedade de carrinhos de compras aciaptados a crianças com
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deficiência, já que esta nortna abrange todas as pessoas porladoras de deÍrciência de terem os
carrinhos adaptados.

Dessa fonra, uão vislutnbramos questões constitucionais e legais que sejarn óbice para a
aprovação do presente pro.jeto de lei.

É o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 17112020, de
autoria do Deputado Valdir Barranco, nos termos do Substitutivo Integral n." 01.

Sala das Cornissões, ern ' i' : de I / d,e 2021.

IV - Ficha de Votação

Voto Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.' 17I/2020, de autoria do
Deputado Valdir Barranco, nos termos do Substitutivo Integral n.o 01.

Projeto de Lei n! 17112020 - Parecer n." ll97l202l
Reunião da Comissão em D7 /t/ . I t\r22l
Presidente: Deputado t4/ /JqU, , lnl 4> /
Relator (a): Deputado (a) líebllfr A' /ZY4A€

Posição na Comissão Identificação do (a) Deputado (a)

Relator (a)
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Reunião 21ê Reunião Ordinária Híbrida
Data oeltLlzoz]- Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE LEI Ne L7t12020 "C/Substitutivo tntegral"
Autor (a) Deputado Valdir Barranco

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputado Wilson Santos - Presidente x tr n n
Deputado Dr. Eugênio - Vice-Presidente n n n x
Deputado Dilmar Dal Bosco n ! n x
Deputada Janaina Riva x tr tr n
Deputado Sebastião Rezende x n n u

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr ! n n
Deputado Faissal tr tr tr tr
Deputado Eduardo Botelho n tr tr n
Deputado Delegado Claudinei n tr n n
Deputado Xuxu Dal Molin n tr tr tr
Soma Total 3 0 0 2

Resultado Final: Matéria relatada pelo Deputado Sebastião Rezende por videoconferência com
parecer FAVORAVEL, nos termos do substitutivo integral n.o 01. Votaram com o Relator a
Deputada Janaina Riva e Deputado Wilson Santos presencialmente. Ausente os Deputados
Dilmar Dal Bosco e Dr. Eugênio. Sendo a matéria aprovada com parecer FAVORAVEL, nos
termos do substitutivo integral n.o 01.

Avenida André Antônio Maggi, n.e 06, Setor A - CPA - CEP: 78049-901 - Cuiabá - MT


